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AGRAVADO : LIDIONTINA FERREIRA PEREIRA
ADVOGADO : JOSE MOACIR RIBEIRO NETO - ES019999
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. VALORES NÃO RECEBIDOS EM VIDA. 
PENSIONISTA. LEGITIMIDADE. INVENTÁRIO OU 
ARROLAMENTO DE BENS. DESNECESSIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. Segundo a jurisprudência do STJ, em observância ao princípio da 
especialidade, há prevalência do art. 112 da Lei n. 8.213/1991 sobre 
as normas do diploma processual civil, motivo pelo qual os 
dependentes e, na falta deles, os sucessores do falecido, possuem 
legitimidade para pleitear valores não recebidos em vida pelo de 
cujus, independentemente de inventário ou arrolamento de bens.
3. Hipótese em que reconhecida a legitimidade de pensionista para 
perceber os valores devidos ao servidor falecido e não pagos em 
vida, não havendo que se falar em concorrência com os demais 
herdeiros.
4. Agravo interno desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 30 de novembro de 2020.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. VALORES NÃO RECEBIDOS EM VIDA. 
PENSIONISTA. LEGITIMIDADE. INVENTÁRIO OU 
ARROLAMENTO DE BENS. DESNECESSIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. Segundo a jurisprudência do STJ, em observância ao princípio da 
especialidade, há prevalência do art. 112 da Lei n. 8.213/1991 sobre 
as normas do diploma processual civil, motivo pelo qual os 
dependentes e, na falta deles, os sucessores do falecido, possuem 
legitimidade para pleitear valores não recebidos em vida pelo de 
cujus, independentemente de inventário ou arrolamento de bens.
3. Hipótese em que reconhecida a legitimidade de pensionista para 
perceber os valores devidos ao servidor falecido e não pagos em 
vida, não havendo que se falar em concorrência com os demais 
herdeiros.
4. Agravo interno desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão 

de minha lavra, em que conheci parcialmente do recurso especial, e, na extensão, neguei-

lhe provimento, reconhecendo que os dependentes previdenciários e, na falta deles, os 
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sucessores do falecido, têm legitimidade para pleitear valores não recebidos em vida pelo 

de cujus, independentemente de inventário ou arrolamento de bens. (e-STJ fls. 118/123)

Sustenta a parte recorrente, inicialmente, que "há se ser feita 

diferenciação entre os valores relativos ao período anterior e ao período posterior ao óbito 

do servidor, uma vez que, existindo parcelas devidas relativas ao período anterior ao 

falecimento, o pagamento será devido aos sucessores, nos termos de entendimento da 

própria Corte Regional e em conformidade com o posicionamento do STJ em relação à 

matéria, cabendo à pensionista, apenas, os valores devidos a partir da instituição do 

benefício." (e-STJ fl. 119)

Aduz, ainda, que "o art. 112 da Lei n° 8.213/91, utilizado para 

fundamentar a decisão recorrida, aplica-se, exclusivamente, aos benefícios 

previdenciários, de modo que, tratando-se de pensão civil, aplica-se o disposto nos arts. 

513 c/c 687 c/c 778, §1°, todos do CPC/2015" (e-STJ fl. 119).

Conclui, que, "tratando-se de valores relativos aos proventos de 

aposentadoria do servidor falecido, anteriores ao óbito, estes são devidos não apenas à 

pensionista, mas a todos os demais habilitados na forma da lei civil." (e-STJ fls. 119/120)

Requer, ao final, a reconsideração do decisum recorrido ou, caso 

assim não se entenda, seja submetido o presente agravo interno à apreciação da Turma .

Decorrido o prazo legal, o(s) agravado(s) não apresentou 

impugnação.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, cumpre destacar que "aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 

(Enunciado Administrativo n. 3).

Considerado isso, observa-se que a decisão recorrida não merece 

reparos.

Conforme registrado no decisum ora impugnado, o Tribunal a quo, 

considerando que "os valores não recebidos em vida pelo servidor podem ser pagos aos 
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seus dependentes habilitados à pensão por morte, ou, na falta deles, aos seus sucessores, 

na forma da lei civil, independentemente de inventário (inteligência do art. 112 da Lei nº 

8.213/91)" (e-STJ fl. 30), reconheceu a legitimidade da pensionista para "perceber os 

valores devidos ao servidor falecido e não pagos em vida, não havendo que se falar em 

concorrência com os demais herdeiros" (e-STJ fl. 31).

A recorrente se insurge alegando que "tratando-se de valores 

relativos aos proventos de aposentadoria do servidor falecido, anteriores ao óbito, estes 

são devidos não apenas à pensionista, mas a todos os demais habilitados na forma da lei 

civil." (e-STJ fls. 119/120)

No entanto, segundo a jurisprudência do STJ, em observância ao 

princípio da especialidade, há prevalência do art. 112 da Lei n. 8.213/1991 sobre as 

normas do diploma processual civil, motivo pelo qual os dependentes previdenciários e, 

na falta deles, os sucessores do falecido, possuem legitimidade para pleitear valores não 

recebidos em vida pelo de cujus, independentemente de inventário ou arrolamento de 

bens. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. ÓBITO DO SEGURADO NO CURSO DA EXECUÇÃO. 
HABILITAÇÃO DO DEPENDENTE PREVIDENCIÁRIO. PREFERÊNCIA 
SOBRE OS DEMAIS HERDEIROS. ART. 112 DA LEI N. 8.213/91. 
APLICABILIDADE NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO E JUDICIAL. NÃO 
INCIDÊNCIA DO ART. 1.060, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
1973. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE.
(...).
III - A controvérsia refere-se à interpretação do art. 112 da Lei 8.213/91 no 
caso de óbito do segurado no curso da execução, o qual, segundo a Autarquia 
previdenciária, teria aplicação apenas na via administrativa e estaria em 
testilha com o art. 1.060, I, do Código de Processo Civil de 1973, de modo que 
não seria suficiente a habilitação da viúva, mas de todos os herdeiros 
necessários.
IV - Sobre o tema, esta Corte firmou orientação segundo a qual: a) a aplicação 
do artigo 112 da Lei 8.213/1991 não se restringe à Administração Pública, 
sendo aplicável também no âmbito judicial; b) sobrevindo o falecimento do 
autor no curso do processo, seus dependentes previdenciários poderão 
habilitar-se para receber os valores devidos; c) os dependentes habilitados à 
pensão por morte detêm preferência em relação aos demais sucessores do de 
cujus; e d) os dependentes previdenciários (e na falta deles os sucessores do 
falecido) têm legitimidade processual para pleitear valores não recebidos em 
vida pelo de cujus, independentemente de inventário ou arrolamento de bens.
V - Prevalência do art. 112 da Lei n. 8.213/1991 sobre o art. 1.060, I, do 
Código de Processo Civil de 1973, em observância ao princípio da 
especialidade.
VI - Recurso Especial desprovido (REsp. 1.650.339/RJ, Rel. Min. REGINA 
HELENA COSTA, DJe 12.11.2018).
 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
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PREVIDENCIÁRIO. SUCESSORES LEGÍTIMOS DE EX-TITULAR DE 
BENEFÍCIO. VALORES NÃO RECEBIDOS PELO DE CUJUS. 
LEGITIMIDADE. ART. 112 DA LEI 8.213/91. DISPENSA DE 
INVENTÁRIO/ ARROLAMENTO. PODER JUDICIÁRIO. 
EXAURIMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. 
ENTENDIMENTO. SÚMULA 213/TFR. PRINCIPIOLOGIA. PROTEÇÃO 
AO SEGURADO. RESTRIÇÃO LEGAL. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS 
REJEITADOS.
I - Esta Corte já pacificou o entendimento no sentido de que os sucessores de 
ex-titular de benefício previdenciário têm legitimidade processual para pleitear 
valores não recebidos em vida pelo "de cujus", independentemente de 
inventário ou arrolamento de bens, nos termos do artigo 112 da Lei 8.213/91. 
Neste sentido, não se restringe a aplicabilidade do artigo 112 da Lei 8.213/91 
somente ao âmbito administrativo.
II - Ademais, em ações de natureza previdenciária não se pode obrigar à parte 
a exaurir a via administrativa, de acordo com o enunciado da Súmula 213, do 
ex-TFR. Desta forma, admitir-se a aplicação do referido artigo tão somente ao 
âmbito administrativo acarretaria à parte o ônus de exaurir a via 
administrativa.
III - A principiologia do Direito Previdenciário pretende beneficiar o segurado 
desde que não haja restrição legal. Neste sentido, impor ao sucessor legítimo 
do ex-titular a realização de um longo e demorado inventário, ou arrolamento, 
para, ao final, receber um único bem, qual seja, um módico benefício 
previdenciário, resultaria não em um benefício, mas em um prejuízo. Em 
sendo assim, a aplicabilidade do artigo 112 da Lei 8.213/91, no âmbito do 
Poder Judiciário, é admissível, sem a exigência de proceder-se a inventário ou 
arrolamento.
IV - Embargos de divergência rejeitados.
(EREsp 466.985/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 23/06/2004, DJ 02/08/2004, p. 300)
 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. LEGITIMIDADE. 
SEGURADO FALECIDO. HABILITAÇÃO. NECESSIDADE. 
INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 112 DA LEI 8.213/91.
1. "A norma do artigo 112 da Lei nº 8.213/91 define a titularidade do direito 
subjetivo ao recebimento dos valores não recebidos em vida pelo segurado, 
tratando, assim, inequivocamente de norma jurídica material, que em nada se 
confunde com aqueloutra, de natureza instrumental, referente à habilitação 
própria da sucessão de partes no processo (Código de Processo Civil, artigo 
1.055 usque 1.062)." (REsp 249.990/SC, da minha Relatoria, in DJ 
19/12/2002).
2. Recurso provido.
(REsp 614.675/RJ, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/04/2004, DJ 21/06/2004, p. 270)
 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ART. 112 DA LEI 8213/91. 
LEGITIMIDADE DE HERDEIRO PARA AJUIZAR AÇÃO PARA 
PERCEPÇÃO DE VALORES NÃO RECEBIDOS EM VIDA PELO 
SEGURADO FALECIDO. INVENTÁRIO OU ARROLAMENTO. 
DESNECESSIDADE.
Prescreve o mencionado art. 112 da Lei nº 8.213/91, ad litteram: “O valor não 
recebido em vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados 
à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, 
independentemente de inventário ou arrolamento.” Como se observa, poderão 
os valores devidos e não pagos ao segurado falecido ser percebidos pelos seus 
dependentes ou sucessores, desde que, evidentemente, provada essa condição, 
independentemente de inventário ou arrolamento. A letra da lei é clara e, a 
bem da verdade, apenas ratifica regra que já estava consagrada no regime 
previdenciário anterior (reproduzida no art. 212 do Decreto 83.080/79).
Em suma, o artigo consagra verdadeira exclusão do ingresso dos valores no 
espólio e introduz regra procedimental e processual específica que afasta a 
competência do Juízo de Sucessões, conferindo legitimação ativa ao herdeiro 
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ou dependente para, em nome próprio e em ação própria, postular o pagamento 
das parcelas.
De lado outro, a tese de que o mencionado artigo somente teria aplicação em 
sede administrativa não parece, salvo melhor juízo, procedente.
Recurso desprovido.
(REsp 603.246/AL, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 12/04/2005, DJ 16/05/2005, p. 384)
 
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
FALECIMENTO DO TITULAR DO DIREITO NO CURSO DA AÇÃO. 
HABILITAÇÃO PROCESSUAL DO BENEFICIÁRIO DE PENSÃO POR 
MORTE. DESNECESSIDADE DE INVENTÁRIO OU ARROLAMENTO 
DE BENS. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Na hipótese dos autos, deu-se provimento ao Recurso Especial do Particular 
ao entendimento de que, ocorrendo o falecimento do autor no curso do 
processo, seus dependentes previdenciários podem habilitar-se para receber os 
valores devidos, possuindo preferência os dependentes habilitados à pensão 
por morte em relação aos demais sucessores do de cujus.
2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior de que os dependentes 
previdenciários têm legitimidade processual para pleitear valores não 
recebidos em vida pelo de cujus, independentemente de inventário ou 
arrolamento de bens.
Precedentes: REsp. 1.650.339/RJ, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 
12.11.2018; AgRg no REsp. 726.484/RJ, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, DJe 27.2.2014; AgRg no REsp. 1.260.414/CE, Rel. Min. LAURITA 
VAZ, DJe 26.3.2013.
3. Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
820.207/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 14/10/2019, DJe 21/10/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO POR MORTE DE MILITAR. PERCEPÇÃO DE VALORES NÃO 
RECEBIDOS EM VIDA. FÉRIAS NÃO GOZADAS. LEGITIMIDADE. 
DEPENDENTES OU SUCESSORES. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
TERMO INICIAL. DATA DO ÓBITO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ.
1. O STJ já pacificou o entendimento de que os dependentes previdenciários (e 
na falta deles os sucessores do falecido) têm legitimidade processual para 
pleitear valores não recebidos em vida pelo de cujus, independentemente de 
inventário ou arrolamento de bens.
2. Assim, a autora sendo "beneficiária dos proventos de aposentadoria do 
falecido, indicada em certidão do órgão previdenciário" (fl. 138, e-STJ), tem 
legitimidade para postular a indenização referente às férias não gozadas pelo 
de cujus.
3. Quanto à questão da prescrição, a Primeira Seção desta Corte Superior, no 
julgamento do Resp 1.251.993/PR, submetido ao rito do art. 543-C do 
CPC/73, pacificou o entendimento de que a prescrição quinquenal prevista no 
art. 1º do Decreto 20.910/32 deve ser aplicada a todo e qualquer direito ou 
ação contra a Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou municipal, 
independentemente da natureza da relação jurídica estabelecida entre a 
Administração Pública e o particular.
4. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a 
prescrição do direito de pleitear indenizações referentes à licença-prêmio e a 
férias não gozadas tem início com o ato de aposentadoria.
5. In casu, como o servidor faleceu antes de sua aposentadoria, a data do óbito 
é o marco inicial para a contagem do prazo prescricional, e não a data do ato 
administrativo. Desse modo, deve ser mantido o acórdão proferido na origem, 
tendo em vista estar em consonância com a orientação do STJ.
6. No que se refere à multa estabelecida no art. 1.026 do CPC/2015, o recurso 
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prospera, consoante a orientação contida na Súmula 98/STJ ("Embargos de 
declaração manifestados com notório propósito de prequestionamento não têm 
caráter protelatório").
7. Recurso Especial parcialmente provido, apenas para afastar a multa 
estatuída pelo artigo 1.026, § 2º, do CPC.
(REsp 1833851/PA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/10/2019, DJe 25/10/2019)

 

Daí porque não há reproche quanto à aplicação da Súmula 83 do 

STJ.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 24/11/2020 a 30/11/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : LIDIONTINA FERREIRA PEREIRA
ADVOGADO : JOSE MOACIR RIBEIRO NETO - ES019999

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LIDIONTINA FERREIRA PEREIRA
ADVOGADO : JOSE MOACIR RIBEIRO NETO - ES019999

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 30 de novembro de 2020
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